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das relações de cada dia, 'sobrepcirqui,a 'própria incerteza 	yiridourci„. e 
confiante tão" siinteitte na tranqüilidade . de consciência e na pureza de 
atos; é atitude que  somente os homens realmente completados logram assu; 
inir E  qual  dos, homens  Se completará 'mais no cenário de uma *Jai hu- 
mana do que o Juiz, quando  consegue atingir asubliMidade de sua inisslot4--- 
A análise da vide do Desembargador  Felix Generoso 	Almeida e . 	 . 
Silva e um dastei !linos de dediditçãa, i - justiça e ao bem que encontramos 
por  vases dentre as figuras dos nossos magistrados i- COnfigurande, aque: 
la nobreza - de sentimentos e aquela modéstia das civilizações mineiras  das 
velhas cidades, : ales- nos dão bem vivo e bem presents, ‘a .Material uiatin 
Ova. peto tempo e pelo - desgaste, que - a sua consistência Moral e- a Sua 
formação cultural conseguiram 'representar :' cOnStruiraiiiiiilenCiosa; 
mente a consciência -juridica dá uni- povo, que 6, t":, padrão mais ele4adaihi, 
que efetivamente se posso chamar civililação. 	 . 
Casado - coins Exma Senhora D. Isabel Luzia de Almeida e Silva, a 
dedicada companheira de cada instante, . deixou nuinerosse.honracta prole 
representada pelo  Dr. José de Monte nSilva,  clinico ex prefeito Nite-
rói, ex secretario da Educação  e Cultura  do Estado do Rio e atuar Minis 
tro; do Tribunal' dá Contas  do mesmo Eitide," taiada. cam' D-.,Lfg Pinhei7: 
re; Carinélia- dá Manila á Silva  Lins casadacom o Dr Darin: 
Lins, desembargador  em Minas Geraiteiptásáiti , eúlturil de' unia fa: 
mina de renonuidõi juriatai;: D Wig- de Moura e Silva Café, caiada com 
o . Dr. Otávio Café; destacado •funcionário des Serviços Fiscais  ao Estado, 
Dr: Epaminondas de Moura e Silva, casadO. cOm , 17;f:4 :Mitiiit de Lourdes 
Tolentinoi farmacêutico e por vazei seguidas Vogal dos- Empregadores 
na Junta de Conciliação d Julgamento da 6064 D Maria de. Linkmen 
de Moura e Silva Rasmussen chefe de secção do -Tribeirial' de Justiça e ca 
sada com o Di, Ejnar . Rasntussen, técnico da Institute' de Tecnologia In-
dustrial, D. Zoi de 1Vioura'Salomiio, esplisa d Ir Abraão Salomão, mé-- 
dico na Capital; eminente lePrófrigo e destacado hement, de ciência qua tem 
ministrado cursos especializado s e,'repregentada. D. pads eitr importantes 
congresses , internacionais, Dr Felix' Gelid& tin- Mourn e Silva Juiz de  
Direita da Comarca" de , Sete. Lagerni, 'e casado dom  D..' 'Minim Meant' a 
Silva; D Elenitá dá *Aire_ Nunes:, casada com  a Dr: Eirniiilt• SerapitO 
Nunes, advogado e alto funcionário do Estado.-- 
Nasceu o Des-embargador:FeliX' GenerotiO•a  14 de janeiro de 1866, 
sendo seus 'Dais:,o Capitão. Pedro Generoso. de Almeida e Silva, e D. 
Isabel Lufia da Silva El*, 1894 contraiu. . matrimônio com O Ana Flora 
de Meura`e Silva Senhora 516 raras virtudes, falecida em 'Belo Horizonte , 
. Faleceu o Desembargador Felix Generoso em Bela Horizonte, a 12 de 
novembro de 1948. - 	, 
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Isenção e competência -e-- Conclusão 
O Código de Minas, em seu artigo 68, dispôs 
a) , Os  tributos lançados pela União,' Estados ; 	 sabre .mina, 
o produto dela 	o,,minerador: habilitado ou garantida e . sabre as 
operações queo Minerador .realizasse corn asse produto, não -excederiam , . 
no conjunto, de 00, dá valor, da produção efetiva, calculado na bôca da 
- 	Os tributos devidos ao Estado eat) Municipio teriam o limite ma, - 
, xima fixando - o; Estado, • pot- - decreto; a pareelg.da,tribiztaçãd'que 
Coubesse e.'da oe.:toca:Sse:io Municinie  (Decreto lei n. I. 9-85, de_ 294- 
- 1940;:, 	 dey3-6-1940 ) . , . 	• 
A- CONSTITUiÇÃO DE 
sf- 
Vozei, antorizadas;), coma! Si! Fillie(A Propriedade dás Minas na 
Doutrina : e:.na Legisle.e,da, em. - «Rev. F'ol..».;' -vol: -95, pág. 49) entenderam 
que para 'esSa unificação de tributos Seria mister emenda  à Carta Consti-
tucional, dbmq ocorreu -coin - a lei constitucional, n:' 4; de 29-9- 1940, que 
incluiu ni; competência. privative: da União o tributo sôbre combustíveis 
e. lubrificantes liquid* sob a forma de , impôsto unico' 
Também' Carlos  Monteiro Brisolla,-eserevendO sobre 'a Carta de 1937, . 
aépoiá de considerar intributáve'iá as minas, admitiu, que o mesmo não se 
dava com oá Concessionários; ,para Conctuir pela necessidade: de tuna modi- 
ficação di. Constituição , L no • sentido  de' set_ eriado, o imposto unico,  à seme- , qua ocorrera com os combiistiveis 6 , lubrificantes liquidos - (Lei 
constitucional 	4)k, porque «a importância nacional da indatria mineira 
não permite-limitações. fundadas  :ern, interêsse local»: (Reginie Fiscal das 
Minas; em «Direito»;: yak 25, pág. 76 ).  
Ern. que Pese a- autoridade dêsses autores; não • se afigura aceitável a 
opiniãO que -sustentaram; face à constituição 	1937: 
Aquelo; Carta Politico atribuía- 	e,m- seu art: 16, n. XIV, o 
poder de legislar privativamente sôbre «minaá, metalurgia, energia hi- 
dráulica, ágtás,  florestas, Caça e pesca e sua exploração»-. 	_ 
A Constituição de 1891, (art. 34;n. 33)r declarou ser da competên-
cia privativa do 'Congresso Nacional: «decretar leis, e resoluçõesnecessá-
rias ao exercício dos poderes- que pertencem à União». _ 
Atribuitti  explicitamente, ao . Congresso; Federal; «os, poderes par-
_ 
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ticulares, que são os meios de obter o fim dos poderes gerais», na frase 
de Madison, lembrada por Barbalho (Const. Fed. Brasileira, pág. 188), 
os chamados «poderes implícitos onincidentes». 
E' certo que a Carta de 1937 não reproduziu o inciso da Constituição 
de 1891, mas o que ali figurava, lembra Barbalho, em sua obra 'citada, 
«segundo adverte Hamilton, é conseqüência incontestável de se ha-,— 
' 	ver estabelecido um govêrno federativo, ao qual são conferidos pode- 
res determinados (Federalist, Cap. 33 e 34)», 
o que tornava desnecessária a reprodução do inciso. 
Competindo à União legislar privativamente (Carta de -87) sôbre 
minas e sua exploração, era-lhe lícito, pelos seus poderes implícitos, le-
gislar sôbre o regime fiscal das minas. _ 
Pouco lhe - valeria Iegislar no sentido de melhor aproveitamento do 
sub-solo, atendendo aos interêsses maibres da Nação, se o poder de tri-
butar que, na célebre lição, envolve o de destruir, ficasse na esfera de 
competência do Estado ou Município. 
A tese já foi apreciada pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal em 
re6nrso extraordinário dêste Estado e aceita em acórdão, cuja ementa 15 
a seguinte: 
«Legislando sabre matéria de sua competência, o Legislativo Fede-
ral pode, sabre ela, proibir tributações por parte do poder estadual 
ou municipal» (Rev. For., vol. 120, págs. 971101). 
A CONSTITUIÇÃO DE 1946 
- Mas, se dúvida houvesse, desapareceria em face dos têrmos _da Cons-
tituição atual. 
"' Dispõe ela em seu art. 5.9, n. XV, letra «I», que compete A União 
- «legislar sabre» «riquezas do sub-solo, mineração, metalurgia, . Aguas...» 
• e é de se salientar, desde logo, que: 
«Para que uma faculdade ou poder se deva considerar de jurisdição 
exclusiva da União, não se torna indispensável que venha na Cons-
V  tituição com êsse característico em têrmos expressos, basta que a 
natureza dêsse poder exija que êle seja exercido exclusivamente pela 
União. E tilde vez que pelos Ormos em que o poder é conferido ou 
pela natureza dêle, a atribuição é privativa do Congresso, seu objeto 
fica tão fora da competência dos Estados, como se emt iirmos formais 
lhes fôsse proibido (Balcer, Annot, Const . 1891,- pág. 236, n. 44)» 
(Barbalho, obra cit., pág. 139) — Grifo nosso. 
No art. 5.° citado„ que «define a competência da União, isto é, a 
função do poder federal, no sistema nacional» («A Constit. Fed. Com., 
vol. 1.°, pág. 64, de Themístocles Cavalcanti), o constituinte fêz uma 
discriminação entre os poderes da União, amplos uns, restritos outros, a 
normas gerais e entre êstes, mencionados no art. 5.° n. XV, letra tb», 
não está o de legislar &Ore riquezas do sub-solo e mineração, 
la hipótese em que a competência 6 mais profunda e compreende ele. 
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mentos indispensáveis: própria execução das normas tragadas pela 
União» (themistocles, obra cit., pfig.. 164. 
Por' outro, ladoi „. competência residual do Estado para legislar sôbre 
o assunto é meramente supletiva ou complementar (art. 6.°) e «qual-
quer conflito dará preferência à norma-federal», ensina ainda Thernisto-
cles em seus mencionados comentários -à Constituição, enquanto nem está 
eompetência residual foi reservada.a6S municípios. 
Desta forma, tendo-se em vista, não apenas a natureza _do poder, 
que não se, limita a regras gerais (ditar), mas os têrmos em que foi êle 
conferido à União para legislar sôbre riqueza do sub-solo e mineração, 
esta matéria não  pode ser objeta de leia locais, como se em arms. for-
mais fôsse proibido; segundo a lição de Barbalho. 
Conferido União o poder de, legislar sôbre riquezas do sub-solo e 
mineração, concedeu-lhe virtualmente ° 
- «a adoção 	emprAgo de. quaisquer meios lícitos e eficazes V para a 
sua execução» (Barbalho, obra cit., pág. 137) . 
Entre asses _meios está, sem divide, o de estabelecer o regime tribu-
tário, pois, como já foi dito, o poder de tributar envolve o de destruir, 
que não se concilia com o de eficaz execução. 
Bastaria, as`Sim, o , que dispõe o art. 5.° n. XV, letra «I», para não se 
ter clavicle que, havendo lei federal sôbre a iributação (de Mina e Mine-
rador), nenhuma lei local poderia contrariá-la, tese aceita, já se viu aci-
ma, até pelo Egrégio Supremo- Tribunal Federal. • 
Não ficou, porém, aí, a Constituição de 1946, pois em seu‘art. 15, 
n.  III,  inclui na -competência  da União a decretação de impõsto sÔbre:,- 
«Produgão, comércio, distribuição e consume e bem assim importa-
ção e exportação 4 lubrificantes e combustíveis líquidos ou gasosos de 
qualquer origem ou natureza, estendendo-se êsse regime, no que 
fôr aplicável, aos minerais do país e à energia elétrica (Grifo nosso). 
Além disso, deixou expresso no § 2.° do mesmo artigo que essa tri- 
butação. 
aterá a forma de impôsto único, que incidirá sôbre cada espécie de 
produto,. Da, renda resultante, sessenta por cento no mínimo serão 
entregues aos Estados, V  ao Distrito Federal e aos Municípios,, pro-
porcionahnente à sua superfície, população, consumo e produção, nos 
têrmos e para o fim estabelecido em lei federal». 
0- constituinte de 1946 - incluiu atividades de mineração no _regime 
de impôsto único, excludente de todo e qualquer outro impósto, como já 
acontecia com os combustíveis e lubrificantes líquidos (Lei constitucio-
nal n. 4, de 1940). 
Themístocles Cavalcanti, depois de dizer que o texto compreende im-
postos &Ore minérios do país, comenta: 
«A Constituição fala ern impTsróúóico no sentido de que as ativida-
des previstas na Constituição só podem ser tributadas pela União», 
e 
«o que há de mais explicito no texto constitucional 6 a exclusão dos 
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-,tstádos- é Município. 	competência parts- tributar ..asoperticõeS:.- 
Mencionadas, percebendo os Municípios átraVéS das distribuições feitas 
pela União, da parte do prod:Ito total daarrécadação,,.na.proporçãa: 
estabelecida pela lei federal e com 'o destino ali  „ 
concluindo que nem mesnio;:a imposta de licença, que nAa. stint* ao co-
mércio, mas sua localização, pede o Munieípio.arrecadar. (Obra cit, págs, 
2451246) 
Como Se Vg, "o 'problema é de Competência!enãó.„ de isenção, .excluída " 
aquela dog órgãos' lachis,.:pelo regime de imposto unicP. 44" a Constitui .:. 
cão estabelecea. ".- 	 ' 
. 	Ainda "Carlos MaxiM.ilano escreve, com Sue incontestável autpridade:, 
«Caiu a emenda .supressiva n. 	que segundo "a própria justifi, 
cação., colirnavar 'possibilitar 'A. cobrança' pelos  Estades,,, e. Municípios. 
dos : tributos aos mesmos atribuidos, de - Modo geral Pela Estatuto su 
prerfirr, ,Portanto,  o disposto em o n.. - 111'6 no 	do' art, . 15,!: 
constitui exceção  ao determinado nos arts.. 15, fa; 19, 21, 29 e. 30 do 
Código básico :' nenhum  ônus fiscal recai sobre  a produção„ coinerció, 
distribüição e Consumo: e bent assim  a importação: ea exportação de 
	
. 	 _ 
lubrificantes e Combustíveis líqüidos ou gasosos de, qualquer origem: 
• 
 
ou natureza  estenderidõ-se.êste amparo  aos Minerais do!, país e a efier,".. 
gia elétrica>> Conj. - à Const':. Bras , 1, 'pág. ribsió».-; 
A, ,elaberação -- constitucional, po± sua vez, confirma . as inferpretações 
cos nossos restres., 	' 	"1 
Referindo -se A votação r da emenda n. 110. de _Aldo', Sampaio  e, João 
Cleofas,c que propôs, a supressão da expressão : «a Produção;, o comércio,  




' '«Refere (Aldo Sampaio) ainda .que no nosso sistema tributário; alem 
do iinpôsto que  grava diretameite a mercadoria, ha os, que,rineram.os 
,atos referentes As transaçõe s . em que entrain essatii. mercadorias. 
- .Rsses atos, no caso,  estarão isentos de impostos, pelo fato de se tratar--
de' combustível'. E'. urn - eXcesso para .a que não- ha razão: : 
de :vendas mercantis, pot exemplo, - não,i,recairg.Sôbre 	' venda do 
'Alc6o1 efetuada por comerciante para fins que ignora., 
, Aliomar,. Baleeiro- opóe  se a emenda : Refuta os argumentos, expen- 	• 
didos e diz que não- Eá -novidade no prõjeto; porque asistema di tri-
butaçaa. única dcia lubrificantes,, combustíveis -líquidos, etc:  resülta 
da emenda n. 4 da Censtitukãó de' 193 7 •... A emenda. foi rejeitad'a 
e a.provadó, definitivamenter :o texto- que ora se exa.mina>%:-(A Const. - 
Bras., de 1946, yd. I, págs. 3821383) (Grifo nosso)„.: 
E' bom que se- tra:nscreva aqui a emenda n. 2.:921?, pelo  que- tem sua 
rejeição de elucidativa, no sentido de excluir qualquer  tributação  local,_ 
estadual ou municixhi: • 
«N; 2.921. 
Art, 128— III 
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: Dispuie"-se no Judicifiriò Sôbre 	 estão ta.mbern'exclufdas; , 	 . pelo'iroPaite unic e  mesmo os que concluem pela negativa'.nAa admitem  - 
o impaitaestadtiaLoir municipal 	ç • 	 ; 
Ressalte-se,  entretanfa; que Para , Riibens - Cernes de Sonsa-,Y- professor 
da Faculdade  de Ciências  Eeonômichi:e. Administrativas'  da,„UniVersidade , 
de São Paulo, thinhérii a taxa de Previdência  Social: 6.-  
«afastada pele regizie:. de  iipliste único instituído pare os, 
cantes pela leis constitucional a 4; 'de 20 de,setembre`.de r 1940, e 
confirMada: pelo ázst-:.:. 15,-, 	da Constituição  de 1946» (Re*. For., 
. 	vet:. 133, pfig.. 	
, 
regime êsse 4' que estão sujeitos - a 'mina e a minerader; enr tôdas as "suas 
manifestações,  como seve do texto constitucional :',. , 	-,• 
- Quanto aos, impostod; dois  acordaos podem ser  lembrados, que. 
ssani: a tese expetta', :Mt dales, de :Santa Catarina, versa sabre irnpasto , 
de licença (de competência  dos Municípios) , e conclui: 	 _ 
«Competindi, à  União  .decretar  - impostos' sabre proctução,':. Coinércio, 
distribuição e consume de carvão  mineral, poi fôrça do; disposto: no 
art: 15, fnciso ITT, da  Constituição  Federal e que manda,  pelo §: 
do citado t dispositivo, '' contemplai ' tambem- no; partilha tributária o 
Municipio, é inadmissível venha , essa.„ entidade de direito publico 
arrecadar ainda  o imp6sto• de; licença para à . circulação de veluloe 
destinados exclusivamente. pela apelente ao transporte daquele pro-
duto extraído ,  de sues «minas» («Ernentárfo Forenie>$, ano -. IV; n. 
43$  referindo-se -  à. «Jurisprudência» de Santa Catarina, ano. 1951, 
pág. 15). 	 . . 
z - Acreicente- , 
Eeta:_cemPetênCia,",cla: União rifle, impede qua.. os Estados e Municfpfos. 
Poiiiatn..Piireeber es; tributos Aue,'''llre .' Site reseryadoe, pela  
' 
1USTIFIdA.k0.% 
Não vemos  raile'riárd - que os Estados e 1VtunfcíPi .oe não devam Cobrar:- 
„ 
os tributos ' quelhes siiii -reservad6"sjPelS,'- Constituição eeqüe incidam 
sabre cornbustíVeiS','e.'sek comercio Por que isentA;..los;.' pee; exemplo, 	' 
do impêsto de vendas e consignaç6és , impaiitp de Indt'istilive profis;;. - 
sõeF;_ 	 :da Assembléia; de 28:7-1946) -: 	(prife, , 
rejeição de pa' emenda, não. fôra a limpidez - do texte,, constitticie,..' 	. 
que -em Sue forma definitiva incluiu também, 6s. rniaériee, , 	 - 
ria que o:c6nstitUinteqUiS impedir qualquer  tributaçAelocal!.-j .  
perfeitaMerite.'.aCertadi a conclusão de Gilberte , U1h0O: Cante, : 
em seu  parecer 
pite 410-L0b1.6,  o artigo 15, 	 cuja ementa. se - 
«Nil& cabem ' aoso.Municípiiii;V- fanitinento.;e; a cobrança de imp6ste 
' de - indústria e ProifSeões ,.. é de' licença  para localização  de ernprêso de . 





Outro, de Minas Gerais, cuida do impasto territorial (a masmaraião,..' 
que ,leva a não se admitir a  competência tributária da Estado leva a ne, 
'gar-se a do Município); e temicomo, relator a insigne.  desembargador Apri-
gio Ribeiro: 	 - 	- 
«A tributação dos minetadores se disciplina per, lei federal de pujas 
_ 
regras não- pode o legislador estadual divorciar, : Carregando-o . cent O .;,. 
ahus: de impasto- territorial sabre a  gleba da lavra. que importa ao ; 
proprietário» (Rev. For:, vol.:132, pág-, 
-N 
CONCLUSÃO 
Submetida  al mina e as atividades  do , minerador a- regime de impôs-
to finico, nenhuMa tributação local e tolerável. 
De nada vale a apalo ao principio  exata  de que o poder de isentar 
pertenee a quem  tenha o de tributar; não cumPtirato r pois, à U,niãe.leen-
tar de impostos  cuja exigência pertence aos  órgãos locaia Isto  porque 
o problema não é, de isenção, mas de- competência ao Estado 
Municípios competência  para  fazer incidir tributos' .sobre  quanta, estejii-
constitucionalmente sob, o regime de impasto umco () 'estabelécimenta 
date regime para determinados objetos de  imposição fiscal na: Constitui 7 
ção, constitui expressa restrição; quanto a ales; ao poder de tributar .dos 
Estados; e Municípios. - . 
DARCY - BESONE DE: OLIVEIRA ANDRADE 
Catedrático de Direito CiviUe' (interino) de Direi. ,` 
• to Comercial da • Faculdade de Direito , daz' 
Universidadede Minas Gerais- 
- Propondo se a. elaborar técnicas .; jurídicas reclamadas pelt 
economia, 'sempre e inevitivélmente-  carfibiante, o Direita Comercial e na-
turalmente plástico e dfitiL A instabilidade é, nele, irredutível' consequên- 
cia  das pressões econômicas ; Historicamente ,  a mia evolução marca-se pe- 
la  solicitude Corn 'Tie se dispõe; em cada  momento, á satisfazer 
exigências de - mundo aó.inegisaa 	, 	 . 
Uma nova ordem:econarniea, tão complexa  Como a gerada pale ad- ' 
vento do industrialisnio;,logo éxigiria.a  ampliação da  area do Direito. • 
rnercial, pira abranger não .• apenas  feharnemis próprios da circulação das , . 
riquezas  ; específicos: da função interniediária; ma; ainda, fenômenos  da 
produção necessitados  de soluções  jurídicas' semelhantes As que se - fer.r , 
mularam, para os problemas suscitados pela,, interposição  nas trocas. 
Os -velhos : quadros,• fixados principalmente  -a partir,-das- codificações  
dc seculir'anterior,  tornarn,se...inipteciaos;. porque- se  esmaecem as  
próprias , linhas confikuratiVa& - As fôrçae, di inéreiai  nesta  delicada hora ' 
de transição ; puktfin' em sentido opasto ..‘• as • do . ' progresse científico:- Pro- ' 
cura se urn, ponta de equilíbrio, em que se :cernportheff.4s'pesqiiisás; - a_ • 
êsee respeito, Vain; pal&  menos, do cornêçóZda seculo Ern-, 1914; Pislia na 
Austria, .supunha encontrar  na eiriprêse uni - dada novo; capaz de suprir 
soluções meditas Adetan-:0 Mossa,. em 1926; -Logo no afio seguinte, enf, 
1927; a _União .doe • Professares- de Direito Comercial,  no convênio de Ber-
Um, Considerava, dun: base no chamado métodade - economia, quê a 'sua, 
disciplina  Se. convertera  no direito da&empresas. Coube à Italia, no qodice , 
Chile' de 1942; efetivar; no piano' da direito positive ; essa aspiração  dos - 
comereialistaS -germânicos. A França,,  ainda  sob o centenário Code dez-z 
Cornmerce„„ dispensa cuidadosa atenção ao  problema, 	ern última. .  
análise, apenas reflete a tendência no sentido de uma aproximação mais - 
Intirna entre. a economia e o Direito Comercial.. Todo o' mundo examina 
o novo dado, ná esperança de que dale se originern soluções mais' pre- 
g?„ 
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